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    Em homenagem a meu avô paterno




    Clarestino José de Souza, o velho Teteco




    (1º.12.1908 - 14.11.1993),




    “o homem que conhece todos os caminhos,




    o guia extraordinário que desafia a natureza agressiva




    com a simplicidade do forte”.


  




  

    PREFÁCIO




    Profa. Dra. Fernanda Carlos Borges (*)




    Antes de tudo, quero dizer que é uma alegria apresentar este livro de Alécio Pereira de Souza: Criminalidade econômica organizada e a função puramente simbólica das penas privativas de liberdade. Não apenas porque eu tenho com Alécio uma relação de amizade e parceria no programa Barraco Filosófico, como também porque este livro responde por necessidades atuais do Brasil e do mundo, tendo em vista as crescentes estratégias de uso do direito penal para a sanha do capital e do neofascismo.




    Vamos partir da primeira alegria: o convite do meu amigo admirável, palavra que deriva do latim mirabilis: o que surpreende. Sei do Alécio desde o tempo de menino na cidade de Torres, no Rio Grande do Sul, cuja inteligência surpreendia os professores nas escolas públicas da cidade. Minha mãe foi uma dessas professoras maravilhadas e, em pouco tempo, Alécio – se me lembro bem, já quase adolescente – começou a visitar a casa desta professora, quando o conheci.




    Entendo que ele tenha escolhido trabalhar na área do Direito e no Ministério Público, porque conheceu diferentes situações de injustiça desde muito cedo e soube realizar a magia de transformar as forças adversas em forças favoráveis, como queria Oswald de Andrade para os brasileiros. Alécio, um espírito guerreiro Tupinambá para quem o direito de resposta é a estrutura básica do movimento por justiça?




    Neste livro, Alécio lida com a relação entre justiça e privação de liberdade, quando se trata de crimes organizados pelos colarinhos brancos. Liberdade, valor tão importante no ideário do mundo em que vivemos, cuja privação parece ser a pior pena a que um criminoso pode ser submetido. Ao menos simbolicamente, é o que Alécio nos explica, porque não reduz a criminalidade organizada dos crimes financeiros. Diz ele: “Se, por um lado, a análise das estatísticas demonstra que a pena privativa de liberdade não contém a proliferação de delitos, fracassando em suas funções declaradas, manifestas e oficiais (ressocialização, reinserção e reeducação), por outro lado, patenteia-se o sucesso da pena privativa de liberdade como estratégia de discurso do poder constituído e das corporações de mídia para o acautelamento do meio social, apaziguando os ânimos da massa, oferecendo a desgraça alheia (de vítimas e agressores) como entretenimento coletivo que mascara disfuncionalidades estruturais inerentes ao sistema do capital (concentração de renda, crises cíclicas, volatilização de aplicações financeiras etc.).”




    Enquanto a plateia aplaude a punição com a restrição da liberdade – como se a justiça fosse, finalmente, realizada – fracassa a capacidade do sistema inibir de fato os crimes financeiros com restrição da liberdade. Os capitais ilícitos continuam circulando livremente. Alécio explica como “em casos tais, a pena privativa de liberdade, transmutada em linchamento pós-moderno, espetáculo para satisfação de instintos primitivos da massa de espectadores, não está dotada de efetividade, carecendo de função real, que não seja a função latente e puramente simbólica. Mantendo-se os patrimônios incólumes, os criminosos do colarinho branco continuarão delinquindo desde o cárcere”. Mas, dizendo assim, fica parecendo tratar-se de exceção tais fluxos criminosos, quando este mesmo livro nos faz pensar se algum acúmulo de capital financeiro pode não atravessar, continuamente, as fronteiras da ilicitude e, se não dela, da justiça. E é neste mesmo contexto que a exibição espetacular da privação da liberdade também cumpre a função de inibir as massas potencialmente revoltosas contra o sistema oficial do capital. A restrição da liberdade, sendo a liberdade o principal valor ideológico da sociedade regida pelo capital, cumpre a função de fazer parecer que tudo mudou quando tudo continua igual.




    Ainda no bojo das contradições sobre liberdade na instituição da justiça na sociedade do capital, trata da aparente antinomia entre direitos individuais e a eficácia da persecução penal que caracterizou a discussão pública no Brasil nos últimos anos de golpe jurídico contra o povo brasileiro. “Tudo se passa como se houvesse uma irredutível antinomia entre garantia e eficácia. Todavia, se as garantias individuais não forem observadas pelo Estado (detentor do monopólio da imposição legítima de punições), fica comprometida a eficácia da persecução penal, caindo em descrédito a própria administração da Justiça. O respeito às garantias constitui requisito de eficácia do exercício do poder punitivo, através da coerção penal”, escreve. O que poderá ser melhor compreendido na leitura deste livro que você tem em mãos.




    Este livro de Alécio Pereira de Souza ainda importa na medida da crise vivida pelas formas modernas das instituições como família, escola, igreja, estruturas em declínio e que se somam às forças que movem a ascensão do neofascismo no Brasil, que pretende transformar o direito penal em meio de proteção dos valores autoritários e, com isso, transformar o Estado de Direito em estado policialesco.




    Para finalizar esta apresentação, quero voltar ao que, acredito, moveu o destino de Alécio Pereira de Souza, a sua estrela nas suas próprias palavras: “uma nova cultura nas sociedades do terceiro milênio, que doravante não mais estejam voltadas ao lucro como signo de sucesso e prestígio, mas ao cumprimento de pautas éticas, comprometidas com a plena satisfação do bem comum ou, ao menos, o alargamento do bem-estar social ao maior número possível de pessoas”.




    Boa leitura.




    (*) Profa. Dra. Fernanda Carlos Borges é filósofa e autora do livro A filosofia do jeito – sobre um modo brasileiro de pensar com o corpo, entre outros.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Às penas criminais, dentre as quais a pena privativa de liberdade, alguns filósofos, como Immanuel Kant em sua famosa “Metafísica dos Costumes”,1 atribuem a função de retribuição pela punição a quem delinquiu, na proporção do mal que causou à sociedade. O que, com efeito, se retribui com a execução de uma mesma pena, como a privação de liberdade, dosada em determinado quantitativo de tempo (um bem muito caro ao sistema do capital), de indivíduos de tão diversas índoles (alguns violentos, outros pacíficos) e que cometem atos de tão diversas naturezas, aos quais se conferem o rigor e a drasticidade da tutela penal (matar alguém, subtrair coisa alheia móvel, constranger alguém à conjunção carnal, ocultar a origem ilícita de ativos financeiros, etc.), trata-se de problema merecedor de ulteriores reflexões, em outra oportunidade.




    Outros filósofos, que não veem na simples proporção, ínsita ao talião, uma resposta satisfatória, atribuem às penas criminais, e dentre elas, sobretudo, à pena privativa de liberdade, uma eminente função de prevenção de delitos, seja introduzindo o temor no indivíduo e no meio social, dissuadindo do cometimento de atos atentatórios à pauta de valores penalmente protegidos (vida, integridade física, propriedade, administração pública, livre concorrência, etc.), seja neutralizando quem ousa afrontar tais valores hegemônicos.




    A insistência no recurso à pena privativa de liberdade, sempre e cada vez mais inflacionada e recrudescida, mesmo diante de fenômenos como o alastramento da violência bruta, trata-se de questão com a qual não nos ocuparemos por ora, nos estritos limites da investigação à qual nos dedicamos. Fato incontestável o fracasso da função, por assim dizer, pedagógica da pena privativa de liberdade, que, desde seu advento na modernidade como principal instrumento punitivo dos Estados sob o sistema do capital, não logrou êxito na promessa de prevenir crimes.2




    As penas criminais, em sociedades complexas como nas que vivemos no alvorecer deste terceiro milênio, considerado o atual estágio de desenvolvimento civilizatório da humanidade, constituem recurso punitivo que os Estados não podem descartar, ou restarão seriamente comprometidos o convívio social e a segurança das relações.3 Todavia, ainda que nos estreitos limites da crítica, somos desafiados a contribuir para o aperfeiçoamento institucional do exercício da punição por agentes estatais.




    As penas criminais, além de limitadas ao estritamente necessário à reprovação do delito, devem ser sérias e efetivas, alcançando um resultado igualmente útil à sociedade lesada, e, definitivamente, não está a pena privativa de liberdade dotada de efetividade na persecução de delitos comumente perpetrados por indivíduos ou grupos criminosos inseridos em setores de poder econômico ou político, que são socialmente privilegiados.




    Se, por um lado, a análise das estatísticas demonstra que a pena privativa de liberdade não contém a proliferação de delitos, fracassando em suas funções declaradas, manifestas e oficiais (ressocialização, reinserção e reeducação), por outro lado, patenteia-se o sucesso da pena privativa de liberdade como estratégia de discurso do poder constituído e das corporações de mídia para o acautelamento do meio social, apaziguando os ânimos da massa, oferecendo a desgraça alheia (de vítimas e agressores) como entretenimento coletivo que mascara disfuncionalidades estruturais inerentes ao sistema do capital (concentração de renda, crises cíclicas, volatilização de aplicações financeiras, etc.).
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